
 
 [image: cover image]
 


		
			[image: title page]
		


   


[image: ]



			Opúsculo humanitário

			nísia floresta, pseudônimo de Dionísia Gonçalves Pinto, nasceu em 1810 em Papari, na Capitania de Paraíba, atual Rio Grande do Norte. Além de seu papel destacado como educadora e pioneira na área, foi escritora e poeta. Era filha de Dionísio Gonçalves Pinto Lisboa, um advogado português que se fixou no Rio Grande do Norte, e de uma brasileira, Antonia Clara Freire. No Brasil, morou em diferentes lugares, como Goiana, Olinda e Porto Alegre, e, na Europa, residiu na França e viajou por vários países. Publicou Direitos das mulheres e injustiça dos homens, que afirmou ser uma tradução livre da obra de Mary Wollstonecraft. Em 1849 publicou A lágrima de um caeté, no qual enaltece os liberais da Revolução Praieira. No Rio de Janeiro lançou, em 1853, o Opúsculo humanitário, que expõe sua visão acerca da educação feminina no país. Em 1856, radicou-se em Paris, e produziu diários de viagens a diferentes países. Faleceu em Rouen, na França, em 24 de abril de 1885.

			constância lima duarte é professora doutora de literatura brasileira da ufmg, dedicada à pesquisa das pioneiras da lite­ratura e do feminismo, caso em que se encontra a norte-rio-grandense Nísia Floresta. Entre suas publicações e colaborações, destacam-se: Direitos das mulheres e injustiça dos homens, de Nísia Floresta Brasileira Augusta (1989); Nísia Floresta: Vida e obra (1995; 2008); A lágrima de um caeté, de Nísia Floresta (1997); Cintilações de uma alma brasileira, de Nísia Floresta Brasileira Augusta (1997); Itinerário de uma viagem à Alemanha, de Nísia Floresta (1998); Nísia Floresta: a primeira feminista do Brasil (2005); entre outras.

			stella maris scatena franco é historiadora e professora associada do Departamento de História da usp, atuando nas áreas de história latino-americana contemporânea e história das mulheres e das relações de gênero. Realizou estudos sobre relatos de viagem de latino-americanos do século xix para a Europa e os Estados Unidos, incluindo mulheres intelectuais, dentre as quais se destacam Nísia Floresta (Brasil), Gertrudis Gómez de Avellaneda (Cuba), Eduarda Mansilla de García (Argentina), Mai­pina de la Barra (Chile) e Soledad Acosta de Samper (Colômbia). Atualmente analisa a produção historiográfica sobre feminismos, mulheres e gênero na América Latina entre 1970 e 2010.

		


		
			Prefácio

Itinerários da viagem de vida de Nísia Floresta

			STELLA MARIS SCATENA FRANCO

			Dentre os vários périplos realizados por Nísia Floresta no século xix, um deles resultou em um livro intitulado Itinerários de uma viagem à Alemanha. Na segunda metade do século xix, a navegação a vapor e as estradas de ferro já integravam um circuito comercial em parte da Europa e isso impactou a forma de ver e observar a realidade: as distâncias pareceram encurtar e os roteiros começaram a ser percorridos mais rapidamente. Daí a ideia dos itinerários de viagem. Vários lugares podiam ser visitados em um intervalo menor, para depois serem descritos em relatos e oferecidos aos leitores. 

			Podemos entrever alguma semelhança entre descrever as viagens pelo espaço e traçar os itinerários da vida de uma autora como Nísia Floresta. Sua trajetória e sua obra nos convidam à reflexão e, sobretudo, às indagações sobre os enigmas deixados por ela. Por que escreveu, publicou e viajou tanto? De onde provinham seus recursos? Por que se manteve tão atrelada a um certo discurso — o da domesticidade feminina — se rompeu com essa normativa ela mesma, tantas vezes, na prática? 

			Não cabe aqui buscar resposta a todas as perguntas que possam ser suscitadas a respeito da autora, mas, parafraseando a própria Nísia Floresta, pretende-se traçar, nesta primeira parte da apresentação, as rotas que compuseram seus principais itinerários de vida para propor, em seguida, algumas chaves de interpretação para seu pensamento, sobretudo em relação às ideias presentes na obra Opúsculo humanitário, que agora ganha uma nova edição. Para tanto, valemo-nos de textos de caráter autobiográfico da própria autora, bem como de biografias e trabalhos analíticos que se debruçaram sobre os percursos que cumpriu e as questões instigantes que deixou. Esperamos com isso dar a conhecer um pouco de suas andanças e ideias, articuladas ao contexto no qual se inscreveram.

			Dionísia Gonçalves Pinto (1810-85), mais conhecida como Nísia Floresta, nasceu em um povoado do Rio Grande do Norte e faleceu na França, em Bonsecours, nos arredores de Rouen. Era filha de Dionísio Gonçalves Pinto Lisboa, um advogado português que se fixou no Rio Grande do Norte, e de uma brasileira, Antonia Clara Freire. Quando os pais se casaram, a mãe já era viúva e tinha uma filha do primeiro casamento, Izabel do Sacramento.1 Do segundo matrimônio, além de Nísia, nasceram outros dois filhos, Clara e Joaquim.

			A vida de Nísia Floresta poderia traduzir-se como um verdadeiro “périplo”. No Brasil, morou em diferentes lugares e, na Europa, residiu na França e viajou por vários países. Entre seu nascimento, em 1810, e sua primeira viagem à Europa, em 1849, já havia morado no sítio Floresta (no povoado de Papari, no Rio Grande do Norte, local de seu nascimento), em Goiana e Olinda, na província de Pernambuco, em Porto Alegre e no Rio de Janeiro. 

			Sua partida do Rio Grande do Norte se deu como consequência da Revolução de 1817 e da perseguição aos portugueses, o que afetou seu pai, de origem lusitana, que então resolveu mudar-se para Goiana, onde permaneceu com a família até 1819,2 quando voltaram para Papari. Em 1823, aos treze anos, casou-se com Manuel Alexandre Seabra de Melo, membro da aristocracia local, mas logo abandonou o casamento, o que lhe deu a pecha de adúltera, propalada pelo marido. Em 1824, a família se mudou novamente para Goiana e houve quem afirmasse que o motivo foi o fato de Nísia ter rompido o casamento.3 Outra possibilidade é que a mudança para Goiana tenha se dado em razão da Confederação do Equador e das ameaças sofridas pelo pai, mais uma vez devido a sua origem portuguesa.4 Essa é também a justificativa apontada pela própria Nísia. Em sua última obra, publicada em 1878 na França, a autora narra como “os tristes acontecimentos de 1824” ecoaram entre a “população das cidades e dos arredores de Floresta”, dando origem a motins que atingiram os portugueses, que, segundo ela, foram “injustamente perseguidos” e tiveram “suas propriedades destruídas”. Sua casa teria sido atingida por um tiro de fuzil que passou perto do irmão. Diante desse quadro — afirmou ela —, “nosso pai… vendo devastada sua bela propriedade…, determinou-se com lamento a abandoná-la”, mudando-se para Pernambuco, “onde continuou sua carreira de advogado”.5 Os biógrafos de Nísia destacam que foi em Goiana que ela desenvolveu inicialmente sua formação intelectual, aprimorando os primeiros estudos, que ficaram a cargo de seu próprio pai.6 De acordo com Constância Lima Duarte, Goiana representou também um primeiro contato de Nísia com as ideias liberais.7

			De Goiana, a família partiu para Olinda.8 A permanência nessa cidade foi marcada por alguns fatos relevantes. Os dois primeiros se referem ao plano pessoal: em 1828 faleceu seu pai, vítima de um assassinato.9 À mesma época, Nísia estabelecia uma relação afetiva com um jovem acadêmico, o estudante de direito Manuel Augusto de Faria Rocha, com quem passou a conviver e de quem se lembraria por toda a vida, inclusive em seus escritos, como seu verdadeiro marido. Em Olinda, teve com ele sua primeira filha, Lívia, nascida em 1830 e que seria sua companheira de viagem pela Europa. Também na cidade se abriram as portas de um caminho irreversível: foi lá que Nísia começou a escrever e a publicar suas obras. Em 1831, publicou, no jornal Espelho das Brasileiras, textos que tratavam da situação da mulher, tema que está muito presente em Opúsculo humanitário. No ano seguinte veio a lume o livro que lhe traria notoriedade, a suposta “tradução livre” de Vindication of Rights of Woman, da feminista inglesa Mary Wollstonecraft, intitulado por Nísia Direito das mulheres e injustiça dos homens, sobre o qual teremos a oportunidade de voltar a tratar ainda nesta apresentação.

			Em 1832 mudou-se para Porto Alegre, acompanhada da família.10 Vida e morte marcaram o período em que Nísia Floresta viveu na cidade. Em 1833, deu à luz o segundo filho e perdeu seu marido, que faleceu aos 25 anos.11 Em 1837 transferiu-se para o Rio de Janeiro. A causa da mudança teriam sido as tensões ocasionadas na região pela Revolução Farroupilha. Como podemos perceber, o clima de instabilidade política e as reviravoltas da vida pessoal contribuíram para que, muito cedo, a autora trafegasse por diferentes partes do território brasileiro, que passava por seu momento de formação.

			No Rio de Janeiro, dedicou-se à educação das jovens, fundando, em 1838, o Colégio Augusto, voltado para a educação feminina e onde se “ensinava latim, caligrafia, religião, aritmética, história, geografia, línguas e gramática portuguesa, francesa e inglesa; música, dança, piano, desenho, trabalhos manuais, além de boas maneiras”.12 O colégio foi anonimamente combatido em jornais da época.13 Além disso, publicou obras de caráter doutrinário, nas quais abordava a temática feminina, destacando o papel da maternidade na educação dos filhos e assinalando a importância da educação feminina.14

			Nessa fase de sua vida, também teria se envolvido em questões políticas: em 1842, Nísia Floresta teria se pronunciado a favor das ideias republicanas e abolicionistas, como afirmou Oliveira Lima:

			Consta […] dos seus falhos apontamentos biográficos, que, em 1842, ela realizou no Rio de Janeiro conferências abolicionistas e republicanas, nas quais pregava a emancipação dos escravos, a liberdade de cultos e a federação das províncias, o que a coloca pelo desassombro das suas teorias acima da maioria dos seus contemporâneos na sua pátria […].15


			Corrobora tal perspectiva o fato de Nísia Floresta ter publicado um livro, em 1849, intitulado A lágrima de um caeté, no qual enaltece os liberais da Revolução Praieira, enquanto a revolta era reprimida pela Coroa em Pernambuco. Essa publicação, que foi censurada pelo governo imperial por defender o republicanismo e se opor, assim, aos interesses do regime monárquico,16 foi apontada como uma das razões por que Nísia Floresta resolveu deixar o país no final de 1849.17 Entretanto, a versão apontada pela própria Nísia a respeito do motivo de sua viagem de 1849 é de que a filha, que sofrera um acidente de cavalo e se ferira gravemente, precisava, por recomendações médicas, se afastar do “clima exasperante do Rio de Janeiro”, tendo necessidade, “para se fortificar, de uma viagem e de uma permanência [por] algum tempo na Europa”.18 Possivelmente, não convinha à autora afirmar que sua partida se dera por razões políticas, já que, como veremos, esse não era um território no qual as mulheres eram bem aceitas.

			Após doze anos de permanência no Rio de Janeiro, aos 39 anos, Nísia iniciou seu périplo em terras estrangeiras, realizando a primeira de uma série de viagens à Europa. Em 1849, embarcava com os dois filhos para Paris, onde permaneceria até 1852. Desse período na Europa, sabe-se que Nísia Floresta assistiu às conferências proferidas por Auguste Comte, em seu “Curso de História Geral da Humanidade”, ministradas no Palais Cardinal.19 Em agosto de 1851, partiu para Portugal, onde permaneceu até janeiro do ano seguinte, quando retornou ao Brasil.

			No Rio de Janeiro publicou, em 1853, Opúsculo humanitário, objeto desta apresentação. Neste livro, ela se empenha em defender a educação feminina e em considerar o lugar da mulher na sociedade como uma forma de medir o grau de civilização alcançado. Por essa razão, comenta sobre diferentes períodos históricos e seus eventos, com vistas a entender se as sociedades analisadas tinham reservado um papel significativo às mulheres, sobretudo no que diz respeito à educação. Alguns desses artigos já tinham aparecido, no mesmo ano, no Diário do Rio de Ja­neiro.20 É importante ter em mente que o livro foi publicado depois de sua primeira temporada na Europa, o que justifica seu grau de erudição, pois durante a viagem Nísia teve acesso a um repertório amplo de obras e acessou as ideias de diferentes autores do continente. 

			Depois de quatro anos vivendo no Rio de Janeiro, em abril de 1856 ela embarcou de novo para a França, acompanhada apenas da filha, dessa vez para permanecer por mais tempo. Os motivos da partida para a França não são comentados nem por Nísia Floresta, nem por seus estudiosos, mas vale lembrar dois acontecimentos da época que podem ter influenciado sua decisão. Em 1855, sua mãe faleceu no Rio de Janeiro, fato que é reiteradamente recordado em seus textos de viagem. Além disso, no ano seguinte, o Colégio Augusto, fundado por Nísia em 1838, foi fechado.

			Nísia Floresta radicou-se em Paris e, em agosto de 1856, empreendeu uma curta viagem à Alemanha.21 Menos de dois anos depois realizou uma nova viagem, dessa vez mais longa: durante três anos, de 1858 a 1861, circulou pela Itália e pela Grécia. Desses périplos se originaram dois relatos de viagem publicados pela autora.22

			De volta a Paris, Nísia Floresta permaneceu na cidade até 1872, quando, depois de dezesseis anos de ausência, voltou para o Brasil natal. Pelo que a própria autora descreve, o clima de instabilidade na França, com a Comuna de Paris, foi a principal razão que a fez retornar temporariamente ao Brasil. Em Fragmentos de uma obra inédita, ela conta que os combates da Comuna chegaram a afetar sua residência em Paris; por isso, atendendo aos chamados da família, resolveu retornar ao Rio de Janeiro.23

			Antes da volta ao Brasil, entretanto, passou pela Inglaterra e por Portugal. Dessa vez, separou-se da filha, então com 42 anos, que permaneceu com uma família de Lisboa, onde se encarregou da educação de duas jovens.24

			O ano de 1875 marcou seu regresso definitivo para a Europa.25 A volta teria se dado em razão da epidemia de febre amarela no Rio de Janeiro, pelo estranhamento do clima da cidade, ao qual não mais conseguira se acomodar, e também pela distância da filha, que ficara na Europa. Depois de passar novamente pela Inglaterra e por Portugal, Nísia retornou à França. Em 1878 estabeleceu-se em Rouen, onde viveu até seus últimos dias. Em 1885, morreu, de pneu­monia,26 como uma personagem desconhecida.27

			Além do relativo anonimato, consta que Nísia Floresta teria também morrido na pobreza. Em Rouen foi localizado, por Constância Lima Duarte, um “Certificado de Indigência”, com pouquíssimos dados, que destaca, no item “profissão”, que Nísia Floresta vivia de “rendas”. Como afirma Duarte, não se sabe de onde as rendas provinham; de qualquer maneira, para a autora, “a informação de indigência contida em seu atestado de óbito e a ausência de herança representam uma novidade, pois muitos julgavam ter ela vivido com fausto até o fim da vida, possuidora de muitas fortunas”.28

			As informações a respeito das condições de vida de Nísia Floresta são parcas e isso se deve, em alguma medida, à omissão da própria autora em relação à sua situação financeira. Mesmo nas obras em que tocava nesses assuntos pessoais, como é o caso dos relatos de viagem e de Fragmentos de uma obra inédita: Notas biográficas (em que destacou sobretudo a trajetória do irmão), ela deu um tratamento vago à questão. Se por um lado passou uma parte da vida viajando, por outro sabemos que manteve uma escola da qual tirava proventos, o que não era incomum às mulheres viúvas no século xix, que usavam suas formações intelectuais e artísticas para ensinar, atividade vista como aceitável por ser considerada uma extensão dos cuidados das mulheres primeiramente tributados aos filhos. Ainda que ressaltasse o conforto como qualidade essencial para suas viagens, não ostentou, de fato, uma vida faustosa ou luxuosa. É bastante provável que a identificação com um estilo de vida mais modesto fosse determinada pela necessidade, muito embora tenha evitado entrar em pormenores sobre o tema, ressaltando, ao contrário, que a busca por uma vida modesta era, antes de qualquer coisa, uma questão de opção e de valor. Como veremos adiante, ao mesmo tempo que defendeu posturas mais abertas com relação às mulheres — como a importância de não dependerem dos maridos —, sua concepção sobre o comportamento feminino tinha também um lado mais reservado, que se manifesta por meio de um olhar essencializado (comum à época), quando defendia que as mulheres deviam executar tarefas tidas como “tipicamente femininas”, como as de mãe e esposa. O bom cumprimento dessa missão teria de passar pela ilustração das mulheres. Apesar de defender esse tipo de ideia, que hoje entendemos de certa maneira como tradicional, ela o fez de forma a projetar uma mudança social para o futuro, depositando uma grande esperança de que o desenvolvimento da civilização pudesse caminhar pari passu ao crescimento intelectual das mulheres.

			Opúsculo humanitário

			O título desta obra não é, de modo algum, fortuito, e suscita interpretações. Numa primeira leitura, podemos dizer que se trata de uma rápida análise da história da humanidade, focada no tema da educação das mulheres em diferentes períodos e sociedades. Percorramos aqui, resumidamente, junto com a autora, o caminho que ela sugere.

			O estudo que ela realiza busca aferir o nível de educação atingido pelas diferentes sociedades humanas, da Antiguidade oriental à Europa contemporânea. A intenção da autora era relacionar o nível de educação feminina dos povos analisados aos seus respectivos graus de desenvolvimento civilizacional.

			Na parte inicial do livro, como afirmamos, Nísia realiza uma ligeira descrição da condição da educação das mulheres em diferentes períodos e sociedades: entre os povos da Antiguidade, destaca o povo babilônico, por ser considerado uma das primeiras civilizações, informando que ali as mulheres viveram em ignorância. Sobre o Egito, afirma que não se cultivava a inteligência das mulheres, mas tão somente sua beleza. Em relação aos gregos, admite um avanço, ao analisar que as mulheres não eram somente instrumento dos prazeres masculinos, pois algumas deixaram um nome para a posteridade, como Safo e Telesila, por exemplo. Em seu entender, esse era um elemento que dava à Grécia um destaque como civilização. No entanto, segundo a visão da autora, aquele povo permanecia pagão, o que, considerando sua visão religiosa, era condenável. Quanto às mulheres em Roma, outra civilização importante da Antiguidade, apesar das virtudes heroicas do povo, este teria subjugado suas mulheres. 

			Na passada de olhos que dá nas eras históricas, Nísia pouco comenta sobre o período medieval, deslocando-se logo para o Renascimento, em que não enxerga grandes desenvolvimentos para a humanidade. Com seu olhar de voo de pássaro, percorre esses períodos mais recuados da história e chega rapidamente à época contemporânea, abordando diferentes países da Europa, como a Alemanha, que tinha em alta conta por serem as mulheres mães de família educadas ou pensadoras mais instruídas do que galantes; a Grã-Bretanha, valorizada por não ter negligenciado a educação das mulheres, por ser um espaço que propiciou a geração de importantes autoras, como Jane Austen, por ter um povo dedicado à religião e ao comércio, e pelo fato de as britânicas manterem a discrição, as virtudes domésticas e uma modesta altivez; a França, que produziu grandes pensadoras, como Madame de Staël e George Sand, apesar da presença de escritores iluministas, como Montesquieu e Rousseau, que consideravam as mulheres feitas para agradar os homens. Nísia também discutiu os Estados Unidos, que vinham sendo entendidos como novo palco da civilização, tendo garantido vantagens à educação das mulheres; segundo ela, o país seria uma herança melhorada da metrópole europeia, pois não carregaria dela os hábitos aristocráticos. O modelo de escritora norte-americana era Harriet Beecher Stowe, autora do romance A cabana do pai Tomás, que serviu de objeto de campanha contra a escravidão nos Estados Unidos, obra que chegaria a inspirar um romance de Nísia, Páginas de uma vida obscura, protagonizada por um escravizado. 

			Essas imagens traçadas sobre os países ditos civilizados do período contemporâneo correspondem a um imaginário também típico da época, em que se buscava avaliar se determinados países reuniam elementos que possibilitassem considerá-los civilizados. Tratava-se ainda de um momento em que a ideia de nação vinha sendo fortemente fomentada. Se hoje a nação é entendida criticamente como uma construção histórica, à época era vista como conformada a partir de características imanentes de cada povo. Assim, na Alemanha destacava-se a importância da sensibilidade e do pensamento; na França, o refinamento do espírito; na Inglaterra e nos Estados Unidos, a ligação com o trabalho — com a diferença de que no primeiro país haveria um refinamento dos hábitos como legado do cultivo da civilidade do período moderno, enquanto nos Estados Unidos existiriam uma rusticidade e até uma falta de modos no comportamento da população, o que advinha do espírito empreendedor do homem do Oeste, dado presente no mito fundador do país. Ao mesmo tempo, na Inglaterra e nos Estados Unidos não haveria espaço para o ócio ou para a galanteria, como havia, em sua opinião, em um país latino como a França. Nessas definições está ainda presente uma divisão, em grande medida elaborada pela escritora francesa Madame de Staël, de que have­ria uma diferença crucial entre povos do norte e do sul da Europa (respectivamente, os “povos da bruma” e os “povos solares”). Os primeiros estariam mais afeitos à reflexão e à introspecção. Os segundos, mais ligados aos prazeres. Ilustrada como era, Nísia Floresta conhecia tais referências e aderia a esse discurso que está na base das construções dos mitos de fundação nacional. Por isso, para ela, a educação das mulheres tinha mais lugar entre os povos do norte que entre os do sul. Dessas divisões também derivam as disputas entre raças (sendo raças aqui entendidas no sentido de identidade cultural). Atrelada às noções de oposição entre norte e sul estava a oposição entre a “raça” anglo-saxã e a latina, que competiriam numa luta civilizacional. Às nações ligadas ao tronco anglo-germânico estava atrelado um comportamento mais introspectivo, focado no trabalho, não afeito ao ócio e às demonstrações exteriores. Àquelas ligadas ao ramo latino estavam ligados os prazeres, o galanteio e certa frouxidão nos costumes.29 Do ponto de vista analítico e crítico, essas características não devem ser entendidas como dados da realidade, pois são generalizações que visaram construir identidades em um contexto de intensas disputas políticas. 

			Claro está que o percurso envolvendo diferentes eras tinha como objetivo chegar à análise sobre a situação da educação da mulher no Brasil. Ela rapidamente conclui que muito pouco tinha sido feito a respeito em nosso país. Para tratar disso, recapitula a condição legada pela colonização portuguesa, informando que no país colonizador as ciências e as artes nunca tiveram grande desenvolvimento, tendo as mulheres ficado também sem instrução, dado o preconceito dos portugueses. Ainda que expressando certo ufanismo advindo do romantismo brasileiro, que manteve íntimas conexões com o governo imperial, empenhado em construir uma imagem de nação coesa, unificada, grandiosa pela manutenção de seu grande território e de sua natureza, Nísia Floresta identifica ausências fundamentais para a consecução do projeto de nação civilizada no Brasil. O ponto principal era a ausência da educação, o que diminuía as possibilidades de estabelecimento de vínculos do país com o universo científico e literário mais desenvolvido. Um tipo de educação que ainda apelava para recursos punitivos, como a palmatória e os castigos aplicados em casa, é condenado pela autora. A falta de regras na fundação das escolas no Brasil no período imperial é tida como fator crucial para o atraso do desenvolvimento do país, apesar de ela reconhecer algum pequeno incremento que se deu com a mudança da corte para o Brasil no contexto da independência. A partir desse diagnóstico, a autora propõe uma grande reforma na educação pública nacional, que inclua a mulher. Nesse processo, não se deveria negligenciar o ensino religioso, mas aqui ela também aproveita para fazer suas críticas ao clero e para cobrar dos párocos e das famílias que a educação das mulheres fosse mais detida nos princípios da fé do que nos costumes sociais e nas práticas das etiquetas. 

			Para Nísia, outro cenário desfavorável para a educação no Brasil é, no contexto em que escreve, a presença da escravidão e o abandono dos povos originários. A escravidão, segundo a autora, daria maus exemplos aos cidadãos brasileiros, pois fomentaria, inclusive nas mulheres, a tendência ao ócio. A prática da amamentação por amas de leite é também vista criticamente, pois era fomentada por um desejo das mães de liberarem seu tempo para se dedicarem aos prazeres do mundo em vez de cumprirem suas funções maternais. Quanto às mulheres indígenas, a autora afirma que foram as maiores vítimas dos abusos da colonização, tendo sido imoladas por europeus; agora deveriam ser instruídas, uma vez que o desprezo em relação a elas constituía um ato antinacional. 

			O olhar traçado nessa “pequena obra da humanidade” tem o objetivo de realizar um diagnóstico dos estágios de civilização para concluir que os brasileiros precisavam dedicar atenção ao desenvolvimento da educação feminina. 

			Tendo abordado os principais objetivos do texto, é importante nos voltarmos para o significado da obra de Nísia Floresta do ponto de vista das relações de gênero. Trata-se de uma mulher escrevendo durante o século xix. Em que medida suas ideias estavam na vanguarda dos acontecimentos ou representavam um diálogo com certo senso comum à época?

			Retomamos, para tanto, a discussão sobre o título do livro, sugerindo uma análise que aponta para outro sentido possível, dessa vez menos literal. Se Opúsculo humanitário, como mostramos, pode ser lido como explanação de um olhar mais geral sobre o desenvolvimento da educação da mulher no mundo, por outro lado podemos entender que a palavra opúsculo — ou “pequena obra literária”, conforme dicionário da época —30 remete ao próprio texto que a autora apresentava ao público. Esse sentido está adequado a um discurso comum entre mulheres letradas do século xix, por meio do qual faziam questão de enfatizar publicamente que suas produções não tinham grande importância. Isso estaria de acordo, por exemplo, com o que Nísia declara na dedicatória da obra ao irmão, em que assinala ser esse seu trabalho uma obra “imperfeita”. Em outros textos, afirmou que sua “pena” não estava à altura de obras produzidas por autores homens já reconhecidos.31 Longe de ser exclusivo da autora, esse comportamento estava integrado a uma retórica mobilizada por escritoras do período e servia como anteparo a críticas que podiam receber por estarem desempenhando uma atividade intelectual, algo que não era visto como “natural” às mulheres. Além disso, podemos pensar nessa retórica como uma espécie de “passaporte” ou um “pedido de licença” para as mulheres participarem de atividades que tinham uma dimensão pública. Mesmo apelando para essa retórica da autodesqualificação,32 neste livro, Nísia Floresta advoga justamente pelo desenvolvimento intelectual das mulheres por meio da educação. Incorrendo em uma ambiguidade bastante comum em textos de mulheres do século xix, ela defendia publicamente um objetivo transformador (a educação feminina), ao mesmo tempo que situava seu discurso em um marco convencional, apropriado das concepções hegemônicas da divisão sexual dos papéis sociais. Trata-se de um veio interpretativo importante para compreender, em termos históricos, esse seu Opúsculo, ou essa sua “pequena grande obra”.

			Delicadeza, altruísmo, caridade, cuidados familiares e domésticos, zelo pela família, pelos doentes e pelos po­bres são valores e papéis esperados para um protótipo ideal da mulher no século xix. Esse ideal, que marcou a concepção burguesa de mundo, encontra-se vinculado a duas grandes questões intrinsecamente associadas. Prepondera, sobretudo, a percepção de que tais papéis e valores correspondiam a uma essência natural, determinada pelas qualidades biológicas do sexo feminino, cuja marca era a fragilidade em relação ao sexo oposto. Na base do discurso da diferença natural entre os sexos encontra-se, por sua vez, o pressuposto da existência de uma hierarquia entre os sexos, na qual as mulheres eram consideradas “naturalmente” inferiores e subordinadas aos homens, hierarquia que fundamentou as históricas relações de dominação masculina, buscando limitar os âmbitos de atuação da mulher.

			Se, em sua origem, esse discurso é construído tendo em vista a legitimação do exercício de um poder masculino de dominação, não se pode afirmar, por outro lado, que ele não tenha, de alguma maneira, sido internalizado pelas próprias mulheres que viviam, na prática, as consequências de sua execução. Tal apropriação, entretanto, se fez por caminhos tortuosos, nem sempre correspondendo a uma aceitação absoluta dos papéis e valores socialmente atribuídos à mulher no século xix.

			As reflexões de Nísia Floresta em Opúsculo humanitário carregam concepções correntes e normativas sobre as mulheres e os papéis femininos no século xix. Apesar de a autora ter despontado como uma personagem extraordinária, por ter escrito, publicado, viajado e desafiado algumas concepções da época, não devemos retirá-la de seu contexto histórico, incorrendo na tentação de entendê-la como “personagem à frente de seu tempo”. 

			A leitura de seu texto e a verificação da existência de visões normativas tão demarcadas, como a da primazia da função maternal entre as mulheres, apresentada muitas vezes de forma essencialista, entram em choque com certa imagem que se construiu da autora como tendo sido uma das primeiras feministas brasileiras, bem como com sua própria trajetória, que revela um grau elevado de liberdade de atuação, seja como escritora, educadora ou viajante. 

			A imagem de Nísia Floresta como feminista foi muitas vezes associada ao fato de ela ter publicado, aos 22 anos, quando morava em Pernambuco, uma “tradução livre” de um libelo em prol da justiça e da igualdade entre homens e mulheres. Intitulou a obra Direito das mulheres e injustiça dos homens e a publicou em 1832, afirmando tratar-se de uma tradução livre de Vindication of the Rights of Woman, livro da famosa feminista inglesa Mary Wollstonecraft, publicado originalmente em Londres, em 1792.33 Assinava-o com o pseudônimo — que utilizava, ao que tudo indica, pela primeira vez — de Nísia Floresta Brasileira Augusta. Durante muito tempo ficou encoberto o fato de que o conteúdo dessa obra não correspondia com exatidão àquele que a autora afirmou ter traduzido. Foi Maria Lúcia Pallares-Burke que, estranhando o fato de haver grande diferença entre os dois textos (o original e a tradução), cogitou não ser o de Wollstonecraft a obra traduzida — ainda que Nísia Floresta tivesse chamado a publicação de uma “tradução livre”.34 A desconfiança inicial da pesquisadora ganhou fôlego ao notar a ausência, na suposta tradução, de qualquer menção a Jean-Jacques Rousseau, uma vez que suas ideias sobre a mulher, sobretudo expostas no livro Emílio, ou Da educação, compunham a base de discussão e debate da obra da feminista inglesa. Uma série de investigações levou à obra que teria inspirado mais diretamente a tradução de Nísia Floresta: Woman Not Inferior to Man, um livreto de 1739, publicado com o pseudônimo de “Sophia, a Person of Quality”. Este, por sua vez, teria sido apropriado de um texto mais antigo, de autoria de François Poulain de la Barre, pensador francês do século xvii, que buscou provar, de maneira cartesiana, que a diferença entre os sexos só podia ser afirmada pelos costumes e não pela razão.

			Por que Nísia Floresta teria indicado ser o tratado da feminista inglesa Mary Wollstonecraft o texto que originalmente inspirara a tradução? A hipótese de Maria Lúcia Pallares-Burke para essa “travessura literária” é de que a primeira obra (de Sophia/Poulain de la Barre) é mais contestadora do que a segunda (de Wollstonecraft) em relação ao problema da desigualdade de direitos entre os sexos. No texto de Wollstonecraft, a compreensão sobre a mulher encontra-se bastante atrelada às funções tradicionais como mãe e esposa, que não combinariam, de acordo com Pallares-Burke, com os acontecimentos conturbados que Nísia experimentara em sua juventude, momento vivido quando fez a tradução. Esses fatos e um jovial espírito de rebeldia demandavam um texto mais radical que o de Wollstonecraft. Por outro lado, a feminista inglesa teria um nome e uma trajetória bastante conhecidos entre os intelectuais brasileiros, sendo sua tradução algo que traria um reconhecimento à tradutora. Nesse sentido, Nísia Floresta teria atuado de maneira estratégica, visando gerar maior impacto e atenção ao seu nome ao atribuir a autoria do texto traduzido à feminista inglesa. Ao final, Pallares-Burke parece querer afirmar que há diferentes formas de reconhecer o mérito de Nísia Floresta além da reverência que em geral encontramos nos escritos apologéticos sobre ela e que a colocam, como uma heroína, à frente das lutas feministas, desafiando às claras a tudo e a todos. Para a autora, “as letras e o feminismo brasileiros têm motivos ainda maiores para se orgulhar das façanhas de Nísia Floresta”.35

			A suposta tradução de uma feminista conhecida à época no Brasil e o desempenho de Nísia como autora, educadora e viajante provavelmente contribuíram para que se cristalizasse a imagem da autora como uma das nossas primeiras feministas. A visão idealizada de excepcionalidade e pioneirismo é hoje questionada no âmbito da história das mulheres e das discussões de gênero. Isso encontra respaldo nas pesquisas que mostram a existência, ao lado de Nísia Floresta, de uma grande quantidade de escritoras no século xix, revelando uma presença bem mais ampla do que poderíamos supor.36 A partir dessas reflexões críticas é preciso situar a produção discursiva de Nísia Floresta em seu contexto de produção, em que era muito comum atribuir certas qualidades essenciais às mulheres, atrelando-as ao ambiente doméstico.

			Uma pretensa demarcação estrita da fronteira entre público e privado se constitui, a partir do século xviii, como uma ideia ligada ao advento da modernidade política no Ocidente, afetando de maneira ainda mais crucial as relações de gênero no século xix. O feminino foi sendo naturalizado como parte do mundo doméstico, enquanto se dava ao masculino uma dimensão política, concepção coerente com o patriarcalismo imperante no período, conveniente a quem almejava certo controle sobre o comportamento das mulheres, principalmente brancas e das camadas abastadas ou elitizadas da sociedade.

			Nessa situação, mulheres intelectualizadas como Nísia Floresta viviam uma circunstância de forte constrangimento social, pois, por um lado, tendiam a não acatar de todo as representações hegemônicas que as colocavam como figuras meramente cumpridoras de papéis tradicionais, como os de mãe, esposa, dona de casa e cuidadora de menores e pessoas desprovidas. Por outro lado, estavam, ao mesmo tempo, premidas pela força do discurso masculino, que tachava de antinatural a participação feminina além da esfera privada. 

			Uma tática muito usada por mulheres do mundo das letras — que por atuarem como escritoras ou periodistas já rompiam as fronteiras supostamente intransponíveis da separação dos espaços sexuados — era evocar o discurso hegemônico, desigual e segregador, reiterando normativas de gênero, ao mesmo tempo que o contradiziam, fosse com ações (viajar, publicar, trabalhar) ou com afirmações veladas sobre temas vetados, como os relacionados à política. Esse recurso foi muitas vezes mobilizado por Nísia Floresta ao destacar a importância do papel das mulheres diante da maternidade, ao afirmar como um valor a simplicidade das mulheres que não se gabavam de seus feitos ou que evitavam atividades mundanas como o brilho social dos bailes e salões, e ao evidenciar a caridade silenciosa como uma virtude, condenando mulheres que optavam pela ostentação do luxo, da moda e as distrações da vida social. A simplicidade e a modéstia eram valores reforçados e enaltecidos por ela. Esses princípios deveriam ser cultivados conjuntamente com um esforço de desenvolvimento do intelecto, o que traria às mulheres a consciência de seu valor como seres humanos e não apenas como objetos de satisfação dos prazeres dos homens. Ademais, a vaidade extrema poderia desvirtuar a verdadeira educação dos filhos, cultivando neles valores indevidos.

			Para a autora, as ações maternais deveriam funcionar como modelos de virtude para os filhos. A devoção maternal também era uma tarefa da mulher que cultivava um fervor religioso. Os ensinamentos morais e a fé cristã deviam ser transmitidos pelas mães aos filhos, para que estes, por sua vez, os passassem às futuras gerações. 

			A educação das mulheres não deveria entrar em choque com o culto à domesticidade. A felicidade das mulheres se realizaria no interior do ambiente doméstico, dirigindo bem a família, dando bons exemplos aos filhos e zelando pelo bem-estar dos maridos. A modéstia, valor altamente prezado pela autora, é associada a outra temática muito explorada por Nísia: a caridade. Em sua visão, a caridade era um dom feminino, que devia ser praticado em silêncio e simplicidade, e não como mera convenção social, ou sem a necessidade de se receber elogios em troca.

			Dessa maneira, Nísia Floresta valorizou os papéis tradicionais da mulher defendendo a ideia da existência de qualidades intrínsecas assinaladas pela natureza ao sexo feminino, reafirmando valores consolidados, como a fragilidade e a modéstia, e circunscrevendo a atuação da mulher às tarefas domésticas, sobretudo no desempenho da educação dos filhos. Em contrapartida, não se pode afirmar que tenha sido sua intenção apenas reproduzir certo padrão ideológico consolidado pelo discurso dominante. Nísia Floresta edificou um pensamento sobre a mulher que partiu da apropriação de concepções tradicionais, mas foi ressignificado, dando origem a uma diferente perspectiva. Nessa ressignificação de discurso está implícita a mensagem de que as mudanças viriam não a partir de uma grande ruptura, mas pela correta execução, por parte das mulheres, de funções tradicionais, como a influência que eram capazes de exercer sobre os filhos (a mãe era concebida como a primeira educadora), a família e, em mais longo alcance, a sociedade como um todo.37 Por essa razão, um passo crucial para tal estágio seria a ilustração das mulheres, o que defende veementemente neste livro.

			Esta é uma perspectiva interessante para a interpretação das ideias de Nísia Floresta. A autora se apropriou do discurso dominante e operou uma espécie de inversão de projeção das suas finalidades, acreditando que dessa maneira poderia alterar a realidade. O caminho para essa almejada mudança não seria o da manifestação aberta contra as injustiças em relação à mulher, mas, ao contrário, o da reafirmação de suas “qualidades naturais”, como a doçura, a bondade e a prudência. Os “dons naturais” das mulheres seriam, assim, entendidos como suas mais fortes armas de poder de influência sobre o homem, os filhos e a sociedade. O uso adequado destas garantiria às mulheres, no futuro, um poder e um papel de destaque na sociedade. 

			Esse “poder oculto” das mulheres, inoculado na própria fragilidade de seu comportamento supostamente natural, foi elemento presente no imaginário de autores europeus do período, como analisado por Peter Gay ao mencionar o “paradoxo do poderoso sexo frágil”. Trata-se da concepção de que as mulheres tinham como principal arma as qualidades que seriam inerentes ao seu próprio sexo: singeleza, modéstia, timidez. O “sexo tímido”, armado da modéstia, poderia subjugar os fortes.38

			Nísia Floresta acomodou o discurso do “poderoso sexo frágil” à sua linha de pensamento sobre as mulheres, projetando, sem transgredir a suposta essência da natureza feminina, uma utopia do poder feminino, a ser exercido, inicialmente, no seio da família, mas que extrapolaria esse domínio, uma vez que repercutiria como um bem para a humanidade. Nas palavras da autora, a mulher — desde que cristã e caridosa — representaria um “poderoso antídoto contra a degeneração do homem”.

			Também podemos entender que toda a ênfase na visão normativa ajudou autoras como Nísia Floresta a se inserir no universo da produção letrada, refratário à presença das mulheres. A artimanha de mobilizar esse discurso convencional tinha, portanto, também o propósito de proteção das autoras contra possíveis críticas que receberiam por estarem atuando de maneira a confrontar os limites preconcebidos para o comportamento feminino. 

			Justamente por ter sido tão hábil em lançar mão dessa tática, Nísia Floresta conseguiu ter uma vivência rica, como leitora, escritora, educadora, viajante. Além disso, não deixou de realizar críticas de cunho social e político, ainda que as fizesse com certo resguardo.

			Há pelo menos três pontos fortes de sua visão social e política em Opúsculo humanitário. O primeiro refere-se à crítica à continuidade da escravidão no Brasil. Ainda que suas críticas pareçam dirigir-se mais fortemente aos europeus por terem dado origem ao sistema escravagista do que à manutenção deste pelos brasileiros, observa-se um posicionamento favorável em relação à libertação dos escravizados. A escravidão é interpretada como um dado muito negativo e como uma herança a ser superada. A autora também tem um olhar condenatório em relação a certos feitos da Igreja católica. Mesmo sendo devota, era uma mulher ilustrada e, portanto, atacava o fanatismo religioso legado da colonização ibérica e julgava criticamente a Igreja do período moderno, sobretudo pelos atos da Santa Inquisição. Entendia ainda que no Brasil havia certa liberalidade na condução dos fiéis pelos representantes da Igreja católica. Em sua opinião, os vigários deveriam ser mais bem instruídos e, no que concerne à condução dos fiéis (em especial as mulheres), precisavam cuidar para que a Igreja não fosse palco de assuntos tão variados, devendo ser local de cultivo da fé. Finalmente, sua crítica se estende à colonização portuguesa, por seu caráter predatório e por não ter legado exemplos de condutas ao povo brasileiro, sobretudo em relação à educação das mulheres. 

			Nísia Floresta, como afirmamos, é uma autora que dá margem a muitas interpretações. Foi uma mulher ilustrada, culta, atualizada pelas leituras e conectada com as ideias de seu tempo. Protestava, assim, contra uma série de limitações impostas ao comportamento feminino. Ao mesmo tempo, vivia em um contexto em que a essencialização biológica da mulher — isto é, a ideia de que as funções sociais deviam ter uma correspondência direta com o sexo biológico — era o senso comum. É nessa ambiência histórica que devemos compreender suas ações e seu pensamento. Fruto de seu tempo — e não à frente dele —, ela negociou com as moedas correntes para ampliar a estreita malha social que reservava às mulheres um espaço pequeno para a mobilidade, a autonomia e a projeção na esfera pública. Em vista de todas essas dificuldades, pode-se dizer que produziu uma grande obra, da qual o Opúsculo humanitário é parte importante.

			Notas

			1.	Constância Lima Duarte, Nísia Floresta: Vida e obra. Natal: Editora da ufrn, 1995. p. 16. 

			2.	Id. ibid., p. 18. É preciso frisar que se vivia o contexto da independência política do Brasil, o que levava algumas lideranças a pressupor a autonomia em relação a Portugal.

			3.	Conferência do dr. Joaquim Meiroz Grillo, proferida na então vila de Goianinha, em 1924, reproduzida por João Medeiros Filho, Nísia Floresta. Natal: ihgrn, 1981, apêndice 2.

			4.	Constância Lima Duarte, Vida e obra, p. 20.

			5.	Nísia Floresta, Fragmentos de uma obra inédita: Notas biográficas. Trad. de: Nathalie Bernardo Câmara. Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 2001. pp. 48-9.
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